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R E L A T Ó R I O

O  EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA (RELATOR):
Trata-se de apelação interposta em face de sentença que, em ação pelo rito ordinário, julgou procedente o pedido de condenação da ré a promover alteração no ato de anistia política que lhes beneficiou para transformar a prestação mensal, permanente e continuada de 2º Sargento, com proventos de 1° Sargento que inicialmente lhes foi conferida, em prestação da mesma natureza, contudo, na graduação de Suboficial e remuneração de Segundo-Tenente . 
Sustentou a União, preliminarmente, a ocorrência da prescrição do fundo de direito da pretensão autoral, vez que o entendimento quanto à imprescritibilidade do direito fundamental em voga se aplica somente na hipótese de reconhecimento da condição de anistiado político e não quanto aos seus efeitos patrimoniais reflexos e dependentes.  No mérito, afirmou, ainda, quanto à impossibilidade de as praças chegarem à graduação de soboficial com proventos de segundo-tenente, pois para a obtenção da referida promoção exige-se a aprovação em concurso público na Escola de Especialistas da Aeronáutica – EEAR – e posterior conclusão com aproveitamento de todos os cursos da carreira. 
Contrarrazões apresentadas.
É o relatório.

V O T O

De início, cumpre esclarecer que, com a advento da Lei n. 10.599/2002, que regulamentou o art. 8º do ADCT/88, foi instituído o regime jurídico do anistiado político, estabelecendo direitos subjetivos em favor daqueles que sofreram perseguição arbitrária durante a ditadura militar no período de 18/09/1946 a 05/10/1988, por motivação exclusivamente política devidamente comprovada.

Cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade de conceder-se aos autores, na condição de anistiados políticos, equiparação de proventos aos de segundo-tenente, como ocorreu com seus pares, por força da isonomia, não acolhida quando do julgamento proferido pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, que lhes concedeu apenas o direito à graduação de segundo-sargento com os proventos de primeiro-sargento, o que restou publicado nas Portarias/MJ 2.068/2003, 2.388/2003, 496/2004, 1.534/2004, 1.718/2004, 2.464/2004, 1.267/ 2005 e 1.312/2005 (fls. 62/69).
Considerando que a pretensão dos autores decorre da Lei n. 10.559/2002, que passou a prever a possibilidade de contagem, para todos os efeitos, do tempo em que o anistiado político esteve compelido ao afastamento de suas atividades profissionais, por motivação exclusivamente política, considero que deve tal diploma legal ser considerado como termo inicial do prazo prescricional para o direito de ação visando a concessão da nova benesse.
 De relevo notar que nem o art. 8º do ADCT/88, tampouco a Lei n. 10.559/02, fixaram prazo para o reconhecimento da condição de anistiado político. Todavia, os efeitos patrimoniais daí decorrentes, até porque trata-se de direitos disponíveis, sujeitam-se à regra do Decreto n. 20.910/32, de forma que apenas o reconhecimento da condição de anistiado político é imprescritível, aplicando-se o quanto disposto no 
mencionado decreto à questão prescricional dos efeitos patrimoniais decorrentes daquele reconhecimento.

Nesse sentido, o seguinte julgado, abaixo transcrito por sua respectiva ementa:

“ANSITIADO POLÍTICO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESTAÇÃO MENSAL. LEI 10.559/2002. (...)  2. Embora a discussão e reconhecimento da condição de anistiado político não sejam suscetíveis de prescrição, suas conseqüências econômicas sujeitam-se ao fenômeno prescricional, em razão de se cuidar de direitos disponíveis, inclusive passíveis de renúncia, expressa ou tácita, e por não existir nenhum preceito, de índole constitucional ou infraconstitucional, excepcionando, no tocante a tais efeitos patrimoniais, a regra de prescrição adotada pela legislação pátria.  3. Caso em que a promulgação da Lei Fundamental de 1988, preconizando o regime democrático de direito, abriu para os anistiados políticos ampla perspectiva indenizatória, sem qualquer óbice ao exercício judicial das respectivas pretensões, passando a correr, a partir de então, o prazo qüinqüenal estabelecido pela legislação de regência, que se renovou, na esteira de orientação jurisprudencial a respeito da questão em causa, com a entrada em vigor da Lei 10.559, de 13 de novembro de 2002, disciplinando sobre o Regime de Anistiado Político e a reparação econômica respectiva.  (...)  7. Agravo retido não provido, parcialmente providos os recursos de apelação e a remessa oficial.

(AC 0014052-40.2008.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, SEXTA TURMA, e-DJF1 p.2121 de 09/05/2014)
Nessa perspectiva, embora a superveniência da Lei n. 10.559/2002, que regulamentou as disposições do art. 8º do ADCT da CF/88, seja, consoante orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, caracterizada como renúncia tácita à prescrição do direito à reparação econômica e indenizatória pelos anistiados políticos, recomeçou, a partir de sua publicação, a fluir o prazo prescricional de cinco anos, a contar da vigência do referido diploma legal e nos termos do Decreto n. 20.910/32 – repita-se, não para o reconhecimento da condição de anistiado político, ante a sua imprescritibilidade, mas, sim, para a finalidade de reparação econômica ou indenizatória –, resultando que, quando dos requerimentos administrativos da anistia pelos autores ainda não havia decorrido o prazo quinquenal de prescrição dos efeitos patrimoniais do reconhecimento da condição de anistiado, sendo-lhes concedido, naquela oportunidade, o direito à graduação de modo diverso da ora pretendida.
Não obstante, insurgindo-se os autores contra as determinações das Portarias/MJ 2.068/2003, 2.388/2003, 496/2004, 1.534/2004, 1.718/2004, 2.464/2004, 1.267/2005 e 1.312/2005 (fls. 62/69) – atos administrativos que negou-lhes o direito, ora pretendido, de graduação de suboficial com proventos de segundo-tenente, ao conceder-lhes a anistia com a graduação de segundo-sargento, com proventos de primeiro-sargento –, começou a correr pela metade, desde a data de publicação daquele ato, que pôs fim aos respectivos processos administrativos, o prazo para os autores exercerem qualquer direito ou ação contra mencionada decisão administrativa contrária aos seus interesses financeiros – ou seja, por ser concedida graduação diversa e inferior àquela que ora pretende –, de modo que, quando da propositura da ação em 18/09/2009 (fls. 03), estava há muito superado o interstício do art. 9º do Decreto n. 20.910/32.
Ora, reveste-se de contradição a tese de que há imprescritibilidade de qualquer direito ou prerrogativa inerente à condição de anistiado político, aí incluídos os reflexos patrimoniais daí advindos, por tratar-se de ato de natureza política e não ato administrativo de caráter geral, se, por outro lado, adota-se o entendimento de que a Lei n. 10.559/2002 teria representado renúncia tácita à prescrição do direito à reparação econômica e indenizatória pelos detentores daquela condição, isso porque só é possível renunciar a algo que já ocorreu e, portanto, cabível o reconhecimento de prescrição pelo decurso de novo prazo para exercer-se o direito de ação em relação à Fazenda Pública.
Por fim, em razão da inversão na distribuição do ônus da sucumbência, ficam os autores condenados ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados, mediante apreciação equitativa, em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), pro rata, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73, então vigente à época da prolação da sentença, e com base nos princípios da razoabilidade e equidade.

Posto isso, dou provimento à apelação e à remessa oficial para, reconhecendo a prescrição do direito de ação, consoante disposto no art. 487, II do CPC, julgar improcedente o pedido, nos termos da presente fundamentação.
É como voto.
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